
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 213.176 - DF 
(2012/0165237-4)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MARCUS VINÍCIUS GARCIA PARANHOS 
ADVOGADO : DÉLIO FORTES LINS E SILVA JÚNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA RAMALHO 
CORRÉU    : IRENIA ROSA DA SILVA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. A mera irresignação com o resultado do julgamento, visando, 
assim, à reversão do que já foi regularmente decidido, não tem o 
condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios. O cabimento 
dos embargos de declaração está vinculado à demonstração de 
que a decisão embargada apresenta um dos vícios previstos no 
art. 619 do Código de Processo Penal, ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão, o que não se verifica no 
caso dos autos.

2. Não há se falar em ilegalidade flagrante, passível de autorizar a 
concessão de habeas corpus de ofício, quando o Tribunal de 
origem, com base em elementos concretos do caso, destacou 
que houve o incremento de 3 meses na pena-base pela valoração 
negativa da culpabilidade, em razão da utilização "laranjas" para 
burlar o fisco, atingindo outras pessoas; sendo certo que maiores 
considerações a respeito do tema não prescindem de 
aprofundado reexame de fatos e provas, providência incompatível 
com a via eleita.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Antonio Saldanha Palheiro  

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 213.176 - DF 
(2012/0165237-4)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MARCUS VINÍCIUS GARCIA PARANHOS 
ADVOGADO : DÉLIO FORTES LINS E SILVA JÚNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MARCUS VINÍCIUS 

GARCIA PARANHOS contra acórdão, relatado pela Ministra MARILZA MAYNARD 

(Desembargadora convocada do TJ/SE), assim ementado (e-STJ fl. 1.537): 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO QUE NÃO COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA 
SÚMULA DO STJ. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS, DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. 
– É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 
da Súmula desta Corte. 
– "É descabido requerer a concessão de habeas corpus de ofício, 
pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida." (AgRg no AREsp 
199.440/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
de 5/9/2012). 
Agravo regimental não conhecido.

 

Em suas razões, a defesa afirma que o acórdão embargado foi 

contraditório ao deixar de analisar o pedido de concessão de habeas corpus de ofício  

ao fundamento de que o requerimento "demanda o exame por parte exclusivamente do 

julgador, de ocorrência ou iminente ocorrência de coação ilegal". Sustenta que "se a 

análise cabe exclusivamente ao julgador e ele não o faz, incorre em cerceamento de 

defesa e negativa de prestação jurisdicional a ser afastada via embargos de 

declaração" (e-STJ fl. 1.547).
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Requer o provimento dos aclaratórios e a concessão, de ofício, da 

ordem de habeas corpus para readequação da pena imposta.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 213.176 - DF 
(2012/0165237-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A despeito das alegações expendidas, é certo que o acórdão 

embargado analisou fundamentadamente todas as questões submetidas ao crivo do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Não há se falar em omissão, porquanto o aresto impugnado não 

conheceu do agravo interno sob o fundamento de que incide o óbice da Súmula n. 182 

do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que o recorrente não impugnou o fundamento 

da decisão, então agravada, que reconheceu a intempestividade agravo em recurso 

especial. 

Outrossim, asseverou que se o recorrente entende estar caracterizada 

manifesta ilegalidade na dosimetria da pena, deve se valer da ação apropriada para a 

impugnação do arguido constrangimento ilegal.

Assim, devidamente motivada a inviabilidade de análise dos temas 

apresentados, não se verifica omissão no aresto hostilizado.

A respeito: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE LATROCÍNIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. SÚMULA 182/STJ. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DA CAUSA. 
INVIABILIDADE. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
I - Os embargos declaratórios não constituem recurso de revisão, 
sendo inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos 
vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição e 
omissão). Na espécie, à conta de omissão e contradição no v. 
acórdão, pretende o embargante a rediscussão da matéria já 
apreciada.
II - Não há se falar em omissão no exame das teses veiculadas 
no agravo regimental se o recurso não veio a ser conhecido em 
razão da incidência da Súmula 182 desta Corte.
III -  Não compete a este e. STJ se manifestar explicitamente sobre 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
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prequestionamento.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 
1339703/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 4/11/2014, DJe 17/11/2014).

Destarte, considerando que os embargos de declaração não podem 

ser utilizados como instrumento para novo exame da própria questão de fundo, de 

ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido, evidencia-se a impossibilidade de acolhimento dos presentes 

aclaratórios, pois não demonstrada a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no art. 

619 do Código de Processo Penal. 

Além disso, vale registar que, no caso em apreço, o ora recorrente foi 

condenado como incurso no art. 1º, I e II, da lei 8.137/1990 c/c art. 71 do Código Penal 

(por 27 vezes) à pena de 3 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial aberto, 

substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

O tribunal de origem destacou que na primeira fase da dosimetria da 

pena houve o incremento de 3 meses pela valoração negativa da culpabilidade, assim 

valorada porque o réu utilizou "laranjas" para burlar o fisco, atingindo outras pessoas.

No contexto, verifica-se que há fundamentação idônea, baseada em 

elementos concretos e não na gravidade abstrata do delito, para a fixação da pena-base 

pouco acima do mínimo legal.

Assim, não há se falar em ilegalidade flagrante, passível de autorizar a 

concessão de habeas corpus de ofício; sendo certo que maiores considerações a 

respeito do tema demandam aprofundado reexame de provas, providência incompatível 

com a via eleita. 

Ademais, vale lembrar que: É descabido postular a concessão de 

habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso especial, 

uma vez que o deferimento daquele ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 

quando constatada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, não 

servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso, para que sejam 

apreciadas alegações trazidas a destempo (EDcl no AgRg no AREsp 171.834/RN, Rel. 

Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 13/3/2013).

No mesmo sentido:

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. PENA BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. REGIME SEMIABERTO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
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DA REPRIMENDA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTIDADE E QUALIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. POSSIBILIDADE.
1. Esta Corte Superior de justiça se posiciona no sentido de ser 
possível o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que 
o cabível em razão da sanção imposta, bem como pela 
possibilidade de não substituição da privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, desde que a decisão esteja alicerçada em 
elementos concretos contidos nos autos, o que se evidencia na 
hipótese, considerando-se a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, bem como em razão da quantidade e qualidade da 
droga apreendida, conforme os fundamentos do acórdão 
impugnado acima supracitados, situação que enseja a aplicação da 
Súmula n. 83/STJ. 
ALEGADA AVALIAÇÃO EQUIVOCADA DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. TEMA NÃO INVOCADO 
NO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. OCORRÊNCIA.
2. O recorrente não se insurgiu, no recurso especial, contra a 
fundamentação utilizada na fixação da pena-base, mostrando-se 
verdadeira inovação recursal a referida insurgência nesse 
momento.
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL. VERIFICAÇÃO DE PLANO. NÃO 
OCORRÊNCIA. 
3. A concessão de habeas corpus de ofício demanda a verificação, 
de plano, por parte exclusivamente do julgador, de ocorrência ou 
iminente ocorrência de coação ilegal e  incontroversa, conforme 
disposição do art. 654, § 2º, do CPP, situação que não se verifica 
na espécie, sendo certo que não se presta para sanar eventual 
irregularidade recursal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 
597.845/DF, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
16/12/2014, DJe 2/2/2015).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0165237-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 213.176 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20060710020523  20060710020523AGS  2052306  2712005  99884820068070007

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCUS VINÍCIUS GARCIA PARANHOS
ADVOGADO : DÉLIO FORTES LINS E SILVA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA RAMALHO
CORRÉU : IRENIA ROSA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARCUS VINÍCIUS GARCIA PARANHOS
ADVOGADO : DÉLIO FORTES LINS E SILVA JÚNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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